PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO
Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI

RELATORIO FINAL

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da
14? Regiao, exercicio de 2024.

Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI
Porto Velho/RO, abril de 2025

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido

MARLCUS
—) ROGERIO

REIS

DA

SLVA
03/04/2025 14:18

—) WHANDER
=| JEFFsON
DASLVA
COSTA

03/04/2025 14:22
=] EDELMIRO

A PinToba
SLVA

03/04/2025 14:24



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO
Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI

FICHA TECNICA

Destinacao do trabalho:

Presidéncia do TRT14? Regiao

Supervisao:

Whander Jeffson da Silva Costa

Coordenagao

Marcos Rogério Reis da Silva

Equipe de pesquisa, elaboragéo e revisao:
Edelmiro Pinto da Silva
Marcos Rogério Reis da Silva

Whander Jeffson da Silva Costa

Formatacgao:

Edelmiro Pinto da Silva

Marcos Rogério Reis da Silva

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO
Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI

SUMARIO
1 INTRODUGAO. ... e 4
1.1 Periodo de realizacdo da auditoria............c.ooiiiiiii i 4
1.2 Composicao da equipe de auditoria...........c.oiiiiiii 5
1.3 Gestores responsaveis pelo tribunal................ 5
1.4 Vis@o geral do Objet0. .. ... 5
IS T 1 (=4 o T 5
1.6 Metodologia Utilizada. . ... e 7
1.7 Beneficios estimados com @ AUditoria...........ccouiiiiiei i 7
2. DO QUESTIONARIO DISPONIBILIZADO AS UNIDADES AUDITADAS..........ceeeieieeeeeeeen, 8
3. RESULTADO DOS TRABALHOS DA AUDITORIA. ... 8
4. ACHADOS DE AUDITORIA . . .t e e anns 8

4.1 Auséncia de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestdo da

Seguranca Institucional do TRT da 142 Regido com os objetivos institucionais e estratégicos do

4.2 Auséncia de alinhamento dos sistemas de controles internos da Gestdo da Seguranca

Institucional a Politica de Gestao de Riscos do TRT da 142 Regido ...........cccvviiiiniiiieennns. 17

4.3 Impropriedades na implementagao e desenvolvimento dos controles internos, em niveis de

atividades, no ambito da Gestao da Seguranca Institucional.....................oc 23
5. RECOMENDAGCOES E PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS.........cceeeeeiiieieeieeeeeeeeee 31
6. IMPORTANCIA DA EFETIVA IMPLEMENTACAO DA POLITICA DE GESTAO DE RISCOS....33
7. DO PRAZO PARA ATENDIMENTO DAS RECOMENDAGCOES E PROVIDENCIAS............... 34

8. CONCLUSAD ... .ottt e e e et 44

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO
Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI

RELATORIO DE AUDITORIA
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PERIODO EXAMINADO: EXERCICIO 2024

RELATORIO Ne 003/2024/TRT14/SEAUDI

PROAD N- 5883/2024

1. INTRODUGAO

Em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria — PAA, exercicio de 2024 aprovado
nos autos do Proad n. 6350/2021, apresentamos o resultado da Auditoria de Avaliacdo da Politica
de Seguranga Institucional do TRT da 142 Regido, do exercicio de 2024, sendo que a apuragao
dos dados foi materializada por meio de questionario disponibilizado e submetido as unidades
auditadas deste Regional, sendo elas: Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica
(SEGGEST) e Nucleo de Seguranca Institucional (NSI).

Registre-se, por oportuno, que apos a abertura desta auditoria, com autuacéo dos
autos do Proad n. 5883/2024, esta Controladoria Interna realizou reunido com as unidades
auditadas, conforme demonstra a ata anexada no id. 11, explanando que os objetivos desta
auditoria operacional se traduzem na Avaliagdo da Politica de Seguranca Institucional do TRT da
142 Regido, em relagdo a sua existéncia, confiabilidade, seguranga, transparéncia, didatica e
clareza das informacdes e procedimentos correlatos.

Acrescente-se, outrossim, que as unidades auditadas foram informadas de que os
procedimentos adotados para o desenvolvimento dos trabalhos da auditoria tém como foco
principal a melhoria dos processos de trabalho, ndo impactando diretamente na prestagao de
contas da Instituicdo, com o objetivo de identificar eventuais fraquezas acerca da existéncia,
regularidade, economicidade, eficiéncia e eficacia dos controles internos existentes nas unidades
auditadas.

Por conseguinte, esta Auditoria Regional disponibilizou o questionario de auditoria
as unidades supracitadas (id. 13), conferindo-lhes prazo razoavel para que fossem respondidos os
quesitos, havendo, posteriormente, a sua conferéncia e das respectivas evidéncias, com
catalogacgao dos possiveis achados para inser¢ao no relatério preliminar.

Deve-se esclarecer, também, que durante os trabalhos de auditoria houve a
integracao da Secretaria de Auditoria Interna com as unidades auditadas, equacionando todas as
duvidas existentes, até a validagao definitiva das respostas.

1.1 Periodo de Realizagao da Auditoria

Os trabalhos da Avaliagdo da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 142
Regido foram realizados no periodo de 23/08/2024 a 03/04/2025, quando entdo se expediu o
relatério final a Presidéncia do TRT da 142 Regido, para conhecimento e providéncias que
entender pertinentes.
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1.2 Composicao da Equipe de Auditoria

A equipe de auditoria foi formada pelos servidores:
- Whander Jeffson da Silva Costa (Supervisor);

- Marcos Rogério Reis da Silva (Coordenador); e

- Edelmiro Pinto da Silva (Membro).

1.3 Gestores Responsaveis pelo Tribunal

Gestores responsaveis pelo Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regiao:

Biénio de 2023/2024:
- Osmar Joao Barneze - Desembargador-Presidente; e
- Lélio Lopes Ferreira Junior - Diretor-Geral.

1.4 Visao Geral do Objeto

O objeto auditado é a Gestdo da Seguranca Institucional do TRT da 14a Regiéo,
que abrange acgbes institucionais adstritas a Secretaria de Governanga e Gestao Estratégica e ao
Nucleo de Segurancga Institucional, vinculado a Presidéncia. A auditoria avaliara o alinhamento
desta gestdo com as diretrizes estratégicas e as normas regulatorias vigentes, bem como a
implementacao de politicas e procedimentos de seguranca.

Nesse sentido, analisar-se-a a Politica de Seguranca Institucional do TRT da 142
Regido, bem ainda a sua correlagdo e conectividade com o planejamento estratégico participativo
regional e nacional e o sistema nacional de seguranga do Poder Judiciario, a luz dos normativos e
diretrizes de governanca aplicaveis.

1.5 Critérios

Os critérios utilizados nesta auditoria foram os estabelecidos, conforme ja informado
alhures, em normas e publicagdes nacionais consolidadas para a Avaliacdo da Politica de
Seguranca Institucional do TRT da 142 Regido, em que foi proposta metodologia objetiva de suas
praticas, relacionadas aos mecanismos de prevencgao, detecgdo e corregao.

Além disso, este procedimento busca a melhoria dos processos de trabalhos, com o
objetivo de identificar eventuais fraquezas acerca dos controles internos porventura existentes no
ambito da instituicdo, utilizando-se os seguintes critérios:

a) norma ABNT NBR ISO 31000: 2018. Modelo COSO de Auditoria Baseada em
Riscos (The Committee of Sponsoring Organizations);

b) Portaria GP n. 087/2020, que trata da Politica de Gestao de Riscos do TRT da
142 Regiao;

c) Portaria GP n. 088/2020, que aprovou o Plano de Gestdo de Riscos do TRT da
142 Regiao;

d) Resolugdo CNJ n. 83/2009 (Dispbe sobre a aquisigao, locagéo e uso de veiculos
no ambito do Poder Judiciario);

e) Resolugdo CNJ n. 309/2020, que dispbe sobre as Diretrizes Técnicas das
Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciario — DIRAUD-Jud e da outras
providéncias;
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f) Instrucdo Normativa CGU/MP n. 01/2016, que versa sobre Controles Internos,
Gestdo de Riscos e Governanga no Ambito do Poder Executivo federal;

g) ATO N° 68/TST.DILEP.SEGPES.SIS.GP, de 7 de abril de 2021, que regulamentou
a atividade funcional dos agentes e inspetores do Tribunal Superior do Trabalho no exercicio do
poder de policia previsto nos arts. 48, 49 e 50 do Regimento Interno do Tribunal e de outras
providéncias;

h) Portaria TRT14 GP N. 1131, de 27 de outubro de 2021, que regulamentou a
forma como sera oferecido o servico de transporte e seguranga de Oficiais de Justiga no
cumprimento de mandados da Central de Mandados de Porto Velho;

i) Portaria TRT14 GP N. 1592, de 24 de agosto de 2017, nomeou a Comissao de
Seguranga Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 14% Regido, composta pelo
Desembargador-Presidente deste Tribunal, que a presidira; Juiz Auxiliar da Presidéncia;
Presidente da Associacdo dos Magistrados da 142 Regido (AMATRA 14); e Diretor-Geral das
Secretarias, para exercer as atribuicoes previstas nas Resolugdes 104/2010, 176/2013 e 239/2016
do CNJ e 175/2016 do CSJT;

j) Resolugédo Administrativa TRT14 N. 048, de 24 de julho de 2018, que instituiu a
Politica de Seguranca Institucional no ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regiao;

k) Resolugdo Administrativa TRT14 N. 121, de 29 de novembro de 2021, que
instituiu a identidade funcional de Agente de Policia Judicial aos Técnicos Judiciarios, Area
Administrativa, Especialidade Segurancga, cujas atribuicées estejam relacionadas ao exercicio do
poder de policia administrativa no d&mbito do Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regiao;

I) Resolugdo Administrativa TRT14 N. 001/2023 (altera a Resolugdo Administrativa
N. 048/2018);

m) Resolu¢do CNJ N. 176, de 10 de junho de 2013, que instituiu o Sistema
Nacional de Seguranga do Poder Judiciario e de outras providéncias;

n) Resolugao CNJ N. 430, de 20 de outubro de 2021, que alterou a Resolugédo CNJ
N. 344/2020, que regulamenta o exercicio do poder de policia administrativa no ambito dos
tribunais, dispondo sobre as atribui¢des funcionais dos agentes e inspetores da policia judicial;

0) Resolugcao CNJ N. 291, de 23 de agosto de 2019, que consolidou as Resolugdes
do Conselho Nacional de Justica sobre a Politica e o Sistema Nacional de Seguranc¢a do Poder
Judiciario e da outras providéncias;

p) Resolugcao CNJ N. 379, de 15 de margo de 2021, que regulamentou o uso e 0
fornecimento de uniformes e acessérios de identificagdo visual para os(as) Inspetores(as) e para
os(as) Agentes da Policia Judicial do Poder Judiciario;

gq) Resolucdo CNJ N. 380, de 16 de margo de 2021, que dispds sobre a
padronizagao do conjunto de identificacdo dos(as) Inspetores(as) e Agentes da Policia Judicial do
Poder Judiciario e do documento de autorizagdo do porte de arma de fogo institucional e
estabelece os elementos que constarao do referido conjunto;

r) Resolucdo CNJ N. 383, de 25 de margo de 2021, que criou o Sistema de
Inteligéncia de Seguranca Institucional do Poder Judiciario e da outras providéncias;

s) Resolugdo CSJT N. 315, de 26 de novembro de 2021 (Republicada em
cumprimento ao art. 2° da Resolugdo CSJT n° 337, de 26.8.2022), que regulamentou no ambito da
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Justica do Trabalho de 1° e 2° graus, as Resolugcbes CNJ nos 291/2019, 344/2020, 379/2021,
380/2021, 383/2021 e consolida as disposi¢coes relativas as Resolugdes CSJT nos 108/2012,
175/2016, 203/2017 e da outras providéncias;

t) Resolucdo CSJT N. 337, de 26 de agosto de 2022, que alterou a Resolugdo CSJT
n.° 315, de 26 de novembro de 2021, que regulamenta, no ambito da Justica do Trabalho de 1° e
2° graus, as Resolugdes CNJ 291/2019, 344/2020, 379/2021, 380/2021, 383/2021 e consolida as
disposicdes relativas as Resolugbes CSJT ns 108/2012, 175/2016, 203/2017, e da outras
providéncias; e,

Além de outras referéncias relacionadas as atividades de controles internos e de
auditorias no ambito nacional.

1.6 Metodologia Utilizada

Os trabalhos desta auditoria foram realizados levando-se em consideracédo as
normas descritas no item antecedente (1.5), que tratam dos critérios a serem aplicados neste
procedimento. Assim, objetivando alcangar a finalidade proposta, elaborou-se o programa de
auditoria contendo 3 (trés) questdes de auditoria (id. 04), para afericao dos controles da Auditoria
de Avaliacdo da Politica de Segurancga Institucional do TRT da 142 Regido - exercicio 2024, nos
seguintes termos:

1) A Gestdo da Seguranca Institucional do TRT da 14? Regido encontra-se
devidamente compatibilizada com os objetivos institucionais e estratégicos?

2) A administracdo do Regional 14, para a consecugido dos objetivos e metas
estratégicas relacionadas a Gestdo da Seguranca Institucional, executa os seu
sistema de controles internos de forma alinhada e integrada a Politica de Gestao de
Riscos?

3) A administragdo TRT da 14% Regido desenvolve e executa a Gestdo da
Seguranca, em nivel de atividades, em conformidade com os postulados da
conformidade legal, eficiéncia, eficacia, integracao, ética e economicidade?

Registre-se, ademais, que na fase de execucdo, em obediéncia ao Plano Anual de
Auditoria, aprovado nos autos do Proad n. 6350/2021, foram autuados os autos do Proad
5883/2024, instaurando-se a Auditoria de Avaliagdo da Politica de Seguranca Institucional do TRT
da 142 Regido - exercicio 2024, realizando-se reunido com as unidades auditadas (Secretaria de
Governanca e Gestao Estratégica (SEGGEST) e o Nucleo de Seguranca Institucional (NSI).

Acrescenta-se, também, que foram coletadas e analisadas informacgdes recebidas
mediante requisicdes de informagdes, normas aplicaveis a matéria e respostas consolidadas no
questionario a que foram submetidas as unidades auditadas, com conferéncia e analise das
evidéncias apresentadas.

Enfim, todos os procedimentos dispostos na matriz de planejamento foram
realizados e nenhuma restricao foi imposta aos exames por parte das unidades auditadas.

1.7 Beneficios Estimados da Fiscalizagao

E possivel elencar como beneficios estimados da presente Auditoria de Avaliagdo
da Politica de Segurancga Institucional do TRT da 142 Regido, além da possibilidade de corregéo
de possiveis impropriedades, o incremento dos critérios de adequacdo, eficiéncia e
economicidade dos processos de ftrabalho, sistemas de informagbdes e controles internos
administrativos.

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido
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2. DO QUESTIONARIO DISPONIBILIZADO AS UNIDADES AUDITADAS

Adotados os procedimentos de Auditoria, as unidades auditadas apresentaram
respostas e comentarios ao questionario a que foram submetidas, como podemos constatar por
intermédio dos documentos colacionados nos ids. 13 e 20.

Registre-se que os quesitos que obtiveram respostas negativas ou parcialmente
positivas, que resultaram em achados de auditoria, foram todos consignados no Relatério
Preliminar de Auditoria (id. 23) e submetidos as unidades auditadas para eventual manifestacao
no periodo de 07 a 14/03/2025 (id. 24).

Nesse quadro, apdés a reunido para apresentacdo do relatério preliminar de
auditoria, realizada no dia 12/03/2025 (id. 31), e em seguida a exposicado dos achados de
auditoria, as unidades auditadas deixaram transcorrer in albis o prazo para apresentacdo de
justificativas, esclarecimentos ou eventuais informagdes complementares.

3. RESULTADO DOS TRABALHOS

Apo6s a aplicacdo dos testes de auditoria, por intermédio do questionario a que
foram submetidas as unidades auditadas verificamos algumas inconsisténcias e oportunidade de
melhorias nos procedimentos afetos a Politica de Seguranga Institucional do Tribunal Regional do
Trabalho da 142 Regiéo.

Destarte, evidencia-se que o questionario aplicado as unidades auditadas (id. 20)
demonstra que os quesitos de numeros 1.1, 1.3, 1.4, 2.5, 2.5.1, 3.1, 3.5, 3.8 e 3.10, obtiveram
respostas negativas (Nao), sendo que os quesitos com respostas parcialmente (Em parte) foram
os de numeros 1.2, 1.6, 2.1, 2.4.1, 3.2 e 3.3.1, o que significa dizer, no conjunto, que o Regional
da 14?7 ainda necessita avancar em relagdo a matéria em debate, o que ensejara algumas
recomendagdoes desta Secretaria de Auditoria Interna, objetivando aprimorar o cenario
apresentado atualmente.

Diante disso, apresentamos nos topicos seguintes a consolidagdo dos achados de
auditoria, os esclarecimentos prestados pelas unidades auditadas, quando existir e, ainda, as
consideragdes dessa Unidade de Auditoria Interna.

4. ACHADOS DE AUDITORIA

Em face dos trabalhos desenvolvidos na presente auditoria, e apods
consubstanciados os exames e analises documentais e processuais, os achados adiante
reportados encontram-se correlacionados com as seguintes questdes de auditoria:

Questao n°1:

A Gestdo da Seguranga Institucional do TRT da 142 Regiao encontra-se
devidamente compatibilizada com os objetivos institucionais e estratégicos?

Questéo n° 2:

A administracdo do Regional 14, para a consecugao dos objetivos e metas
estratégicas relacionadas a Gestdo da Seguranca Institucional, executa os seu
sistema de controles internos de forma alinhada e integrada a Politica de Gestao de
Riscos?

Questao n° 3:

A administracdo TRT da 142 Regiao desenvolve e executa a Gestao da Seguranga,
em nivel de atividades, em conformidade com os postulados da conformidade legal,
eficiéncia, eficacia, integracao, ética e economicidade?

Necessario também frisar que as questbes de auditoria ora evidenciadas
implicaram na formulagédo de diversos quesitos, que foram encaminhados as unidades auditadas,
conforme registrado no Questionario de Auditoria de id. 13, oportunamente respondido pela

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido
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SEGGEST e Nucleo de Segurancga Institucional, por intermédio do documento de id. 20.

4.1. Auséncia de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestao da
Seguranga Institucional do TRT da 14* Regido com os objetivos institucionais e
estratégicos do TRT14.

4.1.1. Situacao encontrada

Em razdo da analise do conteudo das respostas apresentadas a auditoria, tendo em
vista o teor do questiondrio encaminhado as unidades auditadas, bem ainda as evidéncias e
informacgdes decorrentes daquelas respostas, observamos a auséncia de alinhamento dos
procedimentos de controles internos da Gestdo da Seguranga com o Planejamento Estratégico.

4.1.2. Critérios

a) Norma NBR ISO 31000: 2018;

b) Resolugdo CNJ n. 325/2020 (Estratégia Nacional do Poder Judiciario);

¢) Resolugdo Administrativa n. 61/2021 (Planejamento Estratégico do TRT da 142
Regiao);

d) Portarias GP ns 087/2020 (Politica de Gestao de Riscos do TRT142) e 088/2020
(Aprova Plano de Gestao de Riscos);

e) Resolugdo CNJ n. 435/2021 (Dispde sobre a politica e o sistema nacional de
seguranga do Poder Judiciario);

f) Resolugdo CSJT n. 315/2021 (Regulamenta a seguranga institucional no ambito
da Justi¢a do Trabalho de primeiro e segundo graus);

g) Resolugdo Administrativa n. 048/2018 (Institui a politica de seguranca
institucional do TRT da 142 Regiao);

4.1.3. Evidéncias

a) Respostas ao Questionario de Auditoria (id. 20);

b) Estratégia Nacional do Poder Judiciario (ciclo 2021/2026);
c¢) Planejamento Estratégico do TRT14 (ciclo 2021/2026);

d) Atas de Reunides de ids. 11 e 31.

4.1.4. Causas

a) desconhecimento das normas técnicas, inclusive normatizacao interna referente
a governanga e sistemas de controles internos voltados a Gestao da Seguranga;

b) auséncia de desenvolvimento dos planos de a¢des, planos intraorganizacionais e
do desdobramento operacional do planejamento estratégico.

4.1.5 Efeitos

a) menor eficiéncia e eficacia quanto a implementagdo, desenvolvimento e
monitoramento dos sistemas de controles internos, inclusive a luz do necessario alinhamento com
o planejamento estratégico;

b) falha no cumprimento da legislagdo e normatizacao interna: NORMA ABNT NBR
ISO 31000: 2018; Modelo COSO (The Committee of Sponsoring Organizations); Portarias GP ns
087/2020 (Politica de Gestdo de Riscos do TRT142); 088/2020 (Aprova Plano de Gestao de
Riscos); e Planejamento Estratégico do TRT14, ciclo 2021/2026.

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido
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4.1.6. Manifestacao da Controladoria

O presente achado de auditoria refere-se a abordagem e desenvolvimento da
questdo de auditoria n. 01, segundo a qual buscou-se explorar se a Gestdo da Seguranca
Institucional do TRT da 14% Regido encontra-se devidamente compatibilizada com os objetivos
institucionais e estratégicos.

Diante disso, os trabalhos de auditoria tiveram por escopo avaliar as respostas,
dentre outras particularidades presentes nos sistemas de controles internos da Gestdo da
Seguranga Institucional, as perguntas consubstanciadas no questionario de auditoria de id. 13,
nos seguintes termos:

1.1 - A Politica de Segurancga Institucional encontra-se textual e expressamente
alinhada com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT da 142 Regiao?

1.1.1 Ha espacgo para melhorias? Citar.

1.2 — Subsiste no Planejamento Estratégico do TRT14 a existéncia de objetivos que
possam corroborar com o desenvolvimento de controles internos no ambito da
Gestdo da Seguranca Institucional?

1.3 - Ha o alinhamento dos procedimentos de controles internos existentes na
Gestdo da Segurangca com os objetivos e estratégias da instituigdo, como
decorréncia de um desdobramento e adogao de planos de agdes?

1.3.1 Em caso afirmativo, de que forma ocorre esse alinhamento?
1.3.2 Ha espacgo para melhorias? Citar

1.4 — Ha no Planejamento Estratégico o estabelecimento de indices, indicadores e
metas, que de igual modo possam auxiliar na compreensao e desenvolvimento dos
procedimentos e controles internos da Gestdo da Segurancga Institucional do TRT da
14?2 Regido?

1.5 — O conjunto normativo e de planejamento estratégico, externo e interno,
aplicavel inclusive no dmbito do Nucleo de Seguranca Institucional, sdo divulgados e
estao facilmente acessiveis aos servidores?

1.6 — Ha uma rotina de interacdo e comunicacdo entre a SEGGEST e o Nucleo de
Seguranga Institucional, inclusive com acompanhamento das agdes estratégicas,
planos, e para fins de atualizagcdo e revisdo da execugdo da politica e dos
normativos?

Em resposta, a Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica apresentou por
intermédio das respostas compartilhadas no id. 20, consecutivamente:

1.1 No portfélio dos objetivos estratégicos da Justica do Trabalho n&o consta textual
e expressamente o objetivo referente ao tema. Salienta-se, ainda, que conforme art.
5° da Resolugdo CSJT 290/2020 “ao desdobrar o Plano Nacional, os Tribunais
Regionais do Trabalho devem observar os objetivos definidos na estratégia da
Justica do Trabalho, evitando estabelecer outros”, recomendacédo esta adotada
neste Regional. Entretanto, a Politica de Seguranga Institucional do TRT14
encontra-se alinhada a Politica Nacional de Segurangca do Poder Judiciario, bem
como, as diretrizes de Seguranga Institucional da Justica do Trabalho, em
conformidade com a RESOLUGCAO CSJT N° 315, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021.
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1.1.1 Ha espaco para transparéncia das agdes implementadas.

1.2 Inicialmente trazemos que os objetivos abaixo podem corroborar por meio dos
seus desdobramentos em niveis taticos e operacionais com a Gestao da Segurancga
Institucional:

- Objetivo: Promover a integridade e a transparéncia em relagao aos atos de gestao
praticados.

- Objetivo: Fortalecer a governancga e gestéo estratégica.

Enfatiza-se, porém, que o desenvolvimento de controles internos independem da
existéncia de objetivos no planejamento estratégico, de sorte que ndo é necessaria
a inclusdo expressa de determinado item no planejamento estratégico para que se
realize a gestdo de seus riscos. Nessa linha, a Politica de Gestao de Riscos,
aprovada pela Portaria n. 87/2020 , estabelece o modelo de trés linhas de defesa,
cabendo a Primeira linha de defesa os controles internos operacionais, dos
gestores, e diretos sobre as atividades. Assim, os gestores devem identificar, avaliar
e controlar os riscos, contribuindo para melhorar o cumprimento das politicas
internas e assegurar que as atividades desenvolvidas sejam compativeis com os
objetivos da organizagao.

1.3 N&o ha. Entretanto, sugere-se que se implemente o desdobramento dos
objetivos indicados acima também na area de atuagédo da Segurancga Institucional,
definindo-se plano de agéo, preferencialmente por meio do Plano de Segurancga
Institucional, de indicadores e metas para o devido acompanhamento.

1.3.1. Prejudicada.
1.3.2. Vide a resposta acima.

1.4. Ha indicadores relacionados a Gestdao de Riscos — Alcangar 100% de
desempenho na meta, considerando os processos criticos identificados, ou seja,
mapear até dezembro de 2024, pelo menos, 9 processos identificados. No entanto,
o estabelecimento de controles internos especificos da Gestdo da Segurancga
Institucional ndo foi contemplado na meta para 2024 no planejamento Estratégico
vigente.

1.5 O Conjunto normativo do TRT14 esta disponivel em local de facil acesso na
biblioteca do TRT14, acessivel pelo link https://dspace.trt14.jus.br/home. Neste
mesmo local esta disponivel a politica de Seguranga Institucional devidamente
atualizada.(https://dspace.trt14.jus.br/server/api/core/bitstreams/754 2f3fd-9023-4d0e
-a2df-57ee7c10044e/cont ent). Em relacdo ao Planejamento Estratégico, esta
disponivel por meio da aba Transparéncia, Gestdo, em consonancia com a
disposigéo do site recomendada pelo CNJ.

1.6 Nao é uma rotina pré definida. Todavia, por ocasido de alteragdo das normas,
projetos comuns, etc, ha interacdo e comunicagdo maior entre a SEGGEST e o
Nucleo de Seguranga Institucional.

No ambito do Poder Judiciario Nacional, atualmente vigoram as diretrizes e
orientagcbes nacionais estratégicas, estabelecidas na Resolugdo CNJ n. 325/2020. Essas
diretrizes, dentre diversas outras particularidades, tém o claro propdsito de orientar a atuacao
institucional de todos os seus érgaos com base em importantes principios constitucionais, tais
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como legalidade, eficiéncia, eficacia, economicidade, desenvolvimento sustentavel, isonomia e
integridade, entre outros de matizes constitucionais.

Nesse proposito, o regramento nacional ao estabelecer acerca do alinhamento a
referida estratégia, assim dispds:

Art. 3° Os 6rgéos do Poder Judiciario deverao alinhar seus respectivos planos estratégicos a
Estratégia Nacional do Poder Judiciario 2021-2026, atendendo aos seguintes aspectos:

| — ter horizonte de seis anos, compreendendo o0 mesmo periodo de vigéncia da Estratégia
Nacional do Poder Judiciario, de 2021 a 2026; e

Il — observar o conteudo tematico dos Macrode

do Poder Judiciério. [g.n.]

Sob outra vertente, destacam-se também do referido normativo superior as
diretrizes referentes a execugdo da estratégia no ambito dos 6rgaos do Poder Judiciario, por
intermédio das quais, verbis:

Art. 7° A execugcdo da Estratégia do Judiciario consistira na implementagdo de politicas
judiciarias nacionais e de programas, projetos e agdes dos 6rgaos do Poder Judiciario.
Paragrafo unico. Os 6rgédos do Poder Judiciario poderao utilizar as praticas publicadas no
Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciario, para melhoria continua da sua gestdo
administrativa e da sua prestacéo jurisdicional.
Art. 8° Os o6rgaos do Poder Judiciario manterdo unidade de gestdo estratégica para
assessorar a elaboracao, a implementagédo e o monitoramento do planejamento estratégico.
§ 10 A unidade de gestdo estratégica referida no caput também atuara nas areas de

gerenciamento de projetos, otimizacdo de processos de trabalho e, a critério do 6rgéo,
producdo e analise de dados estatisticos.

§ 20 As unidades das areas jurisdicionais ¢ administrativas deverdo prestar, a unidade de

gestdo estratéqica, as informacbes de sua competéncia pertinentes ao plano estratégico.
[g.n.]

Conforme se deduz desses preceitos, portanto, o necessario e prévio planejamento
das atividades, planos de agdes, projetos e outras agdes institucionais estratégicas se traduzem
como exigéncia legal e de natureza cogente, que visam justamente a dar efetividade aos
principios da finalidade do interesse publico, eficiéncia, economicidade e integridade, dentre
outros, agregando valor e solugcbes para as necessidades da instituicdo, de sorte a inspirar
melhorias na governanga e na gestao, inclusive no ambito dos processos administrativos.

Esse, portanto, o aspecto importante para a avaliacio da auditoria, em decorréncia
da primeira questao, consistente em saber “se a gestao da seguranca institucional no ambito do
TRT da 142 Regiado encontram-se devidamente compatibilizadas com os objetivos institucionais e
estratégicos”.

E dizer, nessa linha de raciocinio e compreensdo, se a gestdo e governanga no
referido cenario se encontra compativel com os objetivos institucionais e estratégicos do proprio
Regional da 142, bem ainda em conformidade com aqueles delineados para o Poder Judiciario no
ambito nacional.
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Colocadas essas premissas, destaquemos o atual mapa estratégico do Regional da
142, aprovado pela Resolugdo Administrativa n. 61, de 26 de maio de 2021:

ESTRATEGIA REGIONAL DA
JUSTICA DO TRABALHO DA 14° REGIAO 2021-2026

~ ~
MISSAD Realizar Justica, no ambito das relagdes de trabalho, UISAU Ser reconhecida comoJustiga dgil e efetiva, que contribuapara a
contribuindopara a paz social e o fortalecimento da cidadania pacificacdo social e o desenvolvimenta regional sustentavel

PERSPECTIVA

N\

Fo m o da sustentabilidade e garantia dos Macrodassfios
direitos fundamentats

FORTALECER A COMUNICACAO E PROMOVER O TRABALHO DECENTE
AS PARCERIAS INSTITUCIONAIS E A SUSTENTABILIDADE
s PERSPECTIVA

w"c'} PROCESSOS INTERNOS

Objetivos

Preventclo de lit] e adogdo Aperfeicoamento da gestio
Agilidade e produtividade Enfrentamento 3 cormupsdo de soluctes o 215 Par 03 administrativa e governanga Consolidagio do slstema Macrodesafios
na prestagao jurisdicional & improbidade admintstrativa o fudicliria de precedentes obrigatbrios

GARANTIR & DUHAQ‘O PROMOVER A INTEGRIDADEE A ASSEGURAR O TRATAMENTO FORTALECER A GARANTIR A EFETIVIDADE
RAZOAVEL DO PROCESSO TRANSPARENCIA EM RELAGAO ADS ADEQUADO DOS CONFLITOS GOVERNANCA E A DO TRATAMENTO DAS
ATOS DE GESTAO PRATICADOS TRABALHISTAS GESTAO ESTRATECICA DEMANDAS REPETITIVAS

@ APRENIZAUD £ CONHECIMENTD A
Aperfeigoamento da Fortalecimenta da estratégia

Aperfeicoamentn geStd0 ofgamEntAtia ¢ nacional de TIC @ oo protecio de
dos

AD MODELD NACIONAL DE ORCAMENTARIA E GOVERNANCA DETICE

da gestda de pessoas financeira da
ADERIR INTEGRALMENTE APERFEICOAR A GESTAO APRIMORAR A GESTAO E
GESTAO DE PESSOAS FINANCEIRA PROTEGAQ DE DADOS

VALORES

Etica | Acessibilidade | Agilidade | Eficiéncia | Transparéncia | Inovagdo | Valorizagdo das pessoas

Sustentabitidade | Efetividade | Comprometimentoe Engajamento | Segurangajuridica | Respeito a diversidade -'_ Tribunal Regional do Trabatho

14° Regido | Rondénia e Acre

5 Poder
“al Judiciirio

Do referido mapa, salientam-se o0s objetivos estratégicos “Fortalecer a
governancga e a gestao estratégica” e “Aperfeigoar a gestao orcamentaria e financeira”, sem
olvidar os valores eleitos pelo Regional referentes a “eficiéncia, sustentabilidade, efetividade,
comprometimento e engajamento”, além da seguranga juridica, todos, indiscutivelmente, a
corroborar com a governanga e gestao ligadas também e apropriadamente a organizagdo da

gestdo da seguranga institucional.

Neste contexto, podemos observar a presenca de uma normatividade estratégica
efetiva, com um grande potencial que visa impulsionar o desenvolvimento consistente de um
sistema de controles internos direcionado para a gestdo da seguranca do Regional 14, e seus
respectivos desdobramentos.

Importante relembrar, pois, que os sistemas de controles internos representam
processos integrados, efetuados pela alta administracdo e corpo de servidores, estruturados para
enfrentar os riscos e fornecer razoavel seguranga para a consecugéo da missao da instituicao, de
sorte a priorizar os seguintes objetivos gerais:

a) execugédo ordenada, ética, econbmica, eficiente e eficaz das operagdes;
b) cumprimento das obrigagdes de accountability (prestagao de contas);
¢) cumprimento das leis e regulamentos aplicaveis;

d) salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e dano. (INTOSAI, 2004 e art. 2°,
inciso V, da Instrugdo Normativa Conjunta MP/CGU N° 01/2016).

Diante disso, detectamos no Planejamento Estratégico do TRT14 a existéncia de
objetivos com disposigbes suficientes para corroborar com o desenvolvimento dos sistemas de
controles internos no &mbito da gestdo da seguranga, que visa aprimorar a respectiva Politica de
Seguranca Institucional.
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A concepcéao regular de um planejamento estratégico pressupde a existéncia de 3
distintos niveis: o estratégico, o tatico e o operacional. Assim, o desdobramento da estratégia,
inclusive a do Regional da 142, deve observar esse encadeamento l6gico e sequencial, de tal
maneira a concretizar os macrodesafios, objetivos e metas, todos previstos para o bom éxito da
governancga da instituicao.

Nao obstante as informacgdes fornecidas pela Secretaria de Governanca e Gestao
Estratégica com base no questionario respondido no id. 20, em especial referente o fato de que o
art. 5° da Resolugcado CSJT N. 290/2020 restringiria o desdobramento aos objetivos ja previamente
definidos, € importante destacar que a auséncia de correlagdo de temas relacionados a gestéao da
seguranca pode limitar a eficacia e a abrangéncia do planejamento estratégico.

A proposito, a indagagdo da auditoria questionou se a Politica de Seguranca
Institucional do TRT da 142 Regido € textual e expressamente alinhada com os objetivos
institucionais e estratégicos do proprio TRT14. A resposta da SEGGEST, embora reconhecendo a
auséncia de um objetivo especifico de gestdo da seguranga no portfélio de objetivos estratégicos
da Justica do Trabalho, n&o respondeu diretamente a este ponto crucial.

A unidade argumentou que segue a Resolugdo CSJT 290/2020, evitando
estabelecer objetivos além daqueles definidos na estratégia nacional da Justica do Trabalho.
Embora a Resolugdo 290/2020 oriente sobre o alinhamento com o Plano Nacional, ela nao
impede, e de fato recomenda, o desdobramento e a contextualizacdo desses objetivos no
planejamento estratégico regional. Nesse sentido, esclareca-se que fortalecer a governanca e a
gestao estratégica implica, em linha de desdobramento, atender também o aperfeicoamento da
gestao administrativa, que inclui, portanto, a gestdo da seguranga institucional

A mera conformidade com as normas nacionais, no caso com a Politica Nacional de
Seguranga, nao garante, por si s, a eficacia e o sucesso da Politica de Segurancga Institucional no
contexto especifico do TRT da 14? Regidao. A auséncia de um alinhamento explicito com o
planejamento regional pode comprometer a eficacia da politica e a otimizacdo de recursos. Em
outras palavras, a integracdo plena da politica de seguranga ao planejamento estratégico é
fundamental para garantir uma gestao eficaz e eficiente dos riscos.

Nesses termos, a possivel inclusdo de indicadores relacionados a gestdo da
seguranca - alinhada com o planejamento estratégico - permitiia uma abordagem mais
abrangente e holistica (visdo do todo) para alcancar os objetivos de longo prazo. Ao considerar a
gestdo da seguranca como parte integrante da estratégia organizacional, ao menos no tocante ao
desdobramento nos ambitos tatico e operacional, a administracao estaria demonstrando uma
perspectiva mais aberta e inclusiva do processo de planejamento.

A colaboracdo efetiva das unidades em todos os ambitos, estratégico, tatico e
operacional é essencial para o sucesso do planejamento estratégico. Cada unidade traz
conhecimentos, insights e recursos valiosos para contribuir para a consecucdo dos objetivos
organizacionais, sendo certo que a diversidade de iniciativas e perspectivas € uma forga que pode
impulsionar a inovacgao e a eficiéncia.

Estabelecidas essas premissas e analisadas as respostas, plataforma digital,
normatizagdes e evidéncias obtidas com o apoio da Secretaria de Governanca e Gestao
Estratégica e do Nucleo de Seguranga Institucional, esta unidade de auditoria avalia e pondera
acerca das seguintes particularidades dos sistemas de controles internos da Gestao da Seguranca
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Institucional, em decorréncia do planejamento estratégico do TRT14, que inspiram melhorias, com
base no seguinte quadro:

Achados Avaliagao da SEAUDI

e Auséncia de alinhamento da Gestado da | Necessidade de elaborar um plano de acéo ligado ao
Seguranga com os objetivos institucionais | objetivo estratégico “fortalecer a governanga e a
e estratégicos do TRT14; gestdo estratégica”, que enfatize e conceda

efetividade ao desdobramento da estratégia no nivel

e Fragilidade no asseguramento da | operacional, com a possibilidade de estabelecimento
conformidade legal e regulatéria para o | de indices, indicadores e metas, de tal sorte a
alinhamento dos controles internos com | fortalecer a execugéo e o alinhamento dos controles
0s objetivos e estratégias do TRT14; internos da Gestdo da Seguranca Institucional no

Regional da 142.

e Auséncia do estabelecimento de indices, | A adogdo de uma interagao eficiente entre o Nucleo
indicadores e metas, para fins de | de Seguranga Institucional e a Secretaria de
execug¢ao e monitoramento da Gestao da | Governanga e Gestdo Estratégica, para fins de
Segurancga Institucional. auxilio e assessoramento técnico do plano de acéo e

demais medidas para disseminar e implementar com

eficiéncia e eficacia os sistemas de controles internos

Evidéncias: da Gestdo da Seguranca Institucional no Regional da

14, sem prejuizo da observacdo estrita das

disposicbes e competéncias estabelecidas na

“No portfélio dos objetivos estratégicos da Justica | Resolugdo Administrativa TRT14 n. 048/2018 e

do Trabalho ndo consta textual e expressamente | Resolugdo Administrativa TRT14 n. 001/2023.
o objetivo referente ao tema. Salienta-se, ainda,

que conforme art. 5° da Resolugdo CSJT
290/2020 “ao desdobrar o Plano Nacional, os
Tribunais Regionais do Trabalho devem observar
0s objetivos definidos na estratégia da Justiga do
Trabalho, evitando estabelecer outros”,
recomendagdo esta adotada neste Regional.”
(Respostas ao Questionario de Auditoria — id.
25);

“Ha espago para transparéncia das acgdes
implementadas.” (Respostas ao Questionario de
Auditoria — id. 20);

“Inicialmente trazemos que os objetivos abaixo
podem corroborar por meio dos seus
desdobramentos em niveis taticos e operacionais
com a Gestéo da Seguranga Institucional:

- Objetivo: Promover a integridade e a
transparéncia em relagdo aos atos de gestédo
praticados.

- Objetivo: Fortalecer a governanga e gestéo
estratégica.

Enfatiza-se, porém, que o desenvolvimento de
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controles internos independem da existéncia de
objetivos no planejamento estratégico, de sorte
que nao € necessaria a inclusdo expressa de
determinado item no planejamento estratégico
para que se realize a gestdo de seus riscos.
Nessa linha, a Politica de Gestdo de Riscos,
aprovada pela Portaria n. 87/2020 , estabelece o
modelo de trés linhas de defesa, cabendo a
Primeira linha de defesa os controles internos
operacionais, dos gestores, e diretos sobre as
atividades. Assim, os gestores devem identificar,
avaliar e controlar os riscos, contribuindo para
melhorar o cumprimento das politicas internas e
assegurar que as atividades desenvolvidas sejam
compativeis com os objetivos da organizagao;”

“Nao ha. Entretanto, sugere-se que se
implemente o desdobramento dos objetivos
indicados acima também na area de atuagao da
Seguranga Institucional, definindo-se plano de
acgdo, preferencialmente por meio do Plano de
Seguranga Institucional, de indicadores e metas
para o devido acompanhamento.”

“Ndo é uma rotina pré definida. Todavia, por
ocasiao de alteragdo das normas, projetos
comuns, etc, ha interagdo e comunicagao maior
entre a SEGGEST e o Nucleo de Seguranga
Institucional.”

4.1.7 Proposta de encaminhamento

Nesse contexto, a par desta controladoria concluir que a Gestdo da Segurancga
Institucional do TRT da 14? Regido nado se encontra integralmente compatibilizada com os
objetivos institucionais e estratégicos, havendo, portanto, espago para melhorias conforme
destacado no quadro supra, recomenda-se a administragdo do Regional da 142:

() A elaboracdo de um plano de acdo, de sorte a conceder efetividade ao
desdobramento da estratégia no nivel operacional, com o estabelecimento de
indices, indicadores e metas anuais, de tal sorte a fortalecer a execucédo e o
alinhamento dos controles internos da Gestao da Seguranca Institucional com os
objetivos e estratégias do TRT14;

(I1) A adogao de uma interacao eficiente entre o Nucleo de Seguranca Institucional e
a Secretaria de Governanga e Gestdo Estratégica, para fins de auxilio e
assessoramento técnico do plano de acao e demais medidas para disseminar e
implementar com eficiéncia e eficacia os sistemas de controles internos da Gestao
da Seguranca Institucional no Regional da 142, sem prejuizo da observagao estrita
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das disposi¢cdes e competéncias estabelecidas na Resolugdo Administrativa TRT14
n. 048/2018 e Resolugdo Administrativa TRT14 n. 001/2023.

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do Nucleo de Segurancga
Institucional e Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica aos fundamentos estabelecidos
nos itens 4.1, 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.5, 4.1.6 e 4.1.7 deste relatério de auditoria.

4.2. Auséncia de alinhamento dos sistemas de controles internos da Gestao da Seguranca
Institucional a Politica de Gestao de Riscos do TRT da 14? Regiao.

4.2.1. Situacao encontrada

A analise das respostas a auditoria, considerando o questionario enviado a
SEGGEST e NSI e as evidéncias obtidas, revela que o Nucleo de Seguranga Institucional
ressente-se com a falta de alinhamento entre seus sistemas de controle interno e a Politica de
Gestao de Riscos do TRT da 142 Regiao. Essa falta de alinhamento compromete a eficiéncia e a
governanga administrativa, contrariamente aos preceitos do Decreto n°® 9.203/17, da Norma NBR
ISO 31000:2018, e das Portarias GP n°® 087/2020 (Politica de Gestdo de Riscos do TRT14?) e n°®
088/2020 (Plano de Gestao de Riscos).

4.2.2. Critérios
a) Decreto n. 9.203/17; NORMA ABNT NBR ISO 31000: 2018; Modelo COSO (The
Committee of Sponsoring Organizations); Referencial Basico de Gestao de Riscos — TCU — 2018;

b) Portarias GP ns 087/2020 (Politica de Gestao de Riscos do TRT142); 088/2020
(Aprova Plano de Gestao de Riscos);

¢) Instrucdo Normativa CGU/MP n. 01/2016 (Dispde sobre Controles Internos,
Gestdo de Riscos e Governanga no Ambito do Poder Executivo federal); e

d) Acérdaos TCU n° 1543/2013 — Plenario e 1610/2013 — Plenario.
4.2.3. Evidénci

a) Respostas ao Questionario de Auditoria (id. 20);

b) links de acessos a portarias e procedimentos;

c¢) Plataforma do Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regiao.

d) Ata de Reuniao de id. 31.

4.2.4. Causas

a) desconhecimento das normas técnicas, inclusive normatizacao interna referente
aos sistemas de controles internos e a Politica de desenvolvimento da Gestao de Riscos;

b) auséncia de monitoramento e analise critica periédica acerca dos sistemas de
controles internos e da Politica de Gestdo de Riscos em utilizagdo no ambito do Regional da 142,

c) desconhecimento por parte dos servidores quanto as suas atribuicbes e
responsabilidades voltadas a Politica de Gestao de Riscos.

4.2.5 Efeitos
a) menor eficiéncia e eficacia quanto a implementagdo, desenvolvimento e
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monitoramento dos sistemas de controles internos e da Politica de Gestio de Riscos; e

b) falha no cumprimento da legislagédo e normatizagao interna: Decreto n. 9.203/17;
NORMA ABNT NBR ISO 31000: 2018; Modelo COSO (The Committee of Sponsoring
Organizations); Referencial Basico de Gestao de Riscos — TCU — 2018; Portarias GP ns 087/2020
(Politica de Gestao de Riscos do TRT142); 088/2020 (Aprova Plano de Gestdo de Riscos);
Instrucdo Normativa CGU/MP n. 01/2016 (Dispde sobre Controles Internos, Gestdo de Riscos e
Governanga no Ambito do Poder Executivo federal).

4.2.6. Manifestacao da Controladoria

O achado de auditoria ora sob evidéncia resulta adstrito a abordagem e
desenvolvimento da questdo de auditoria n. 02, segundo a qual buscou-se analisar se o TRT da
142 Regido, para a consecucao dos objetivos e metas estratégicas relacionadas a Gestao da
Segurancga Institucional, “executa o seu sistema de controles internos de forma alinhada e
integrada a Politica de Gestédo de Riscos”.

Diante disso, os trabalhos de auditoria tiveram por escopo avaliar as respostas,
dentre outras particularidades presentes nos sistemas de controles internos, levando em
consideracgao sua integracao a Gestao de Riscos, conforme as seguintes indagacoes (id. 13):

2.1 — No ambito do Nucleo de Seguranca Institucional subsiste a clara compreensao
e comunicagéo a servidores e gestores quanto as diretrizes da Politica de Gestéo
Riscos do TRT da 142 Regidao? De que forma? Especificar.

2.2 - 2 Ha na esfera competencial do Nucleo de Segurancga Institucional a prévia
definicdo de responsabilidades para gerenciar riscos como um todo e em todas as
suas atividades e processos?

2.3 - Os riscos atrelados a Gestao da Seguranca estido identificados, avaliados,
tratados, monitorados e comunicados?

2.4 - Existem diretrizes sobre a periodicidade com a qual os riscos inerentes aos
processos e atividades vinculados a Gestdo da Segurancga devem ser identificados,
avaliados, tratados, monitorados e comunicados, por intermédio de um plano de
implementacao de gestédo de riscos?

241 - Had um compartilhamento de conhecimentos, esforgos e auxilios mutuos
entre a Secretaria de Governanga e Gestao Estratégica e o Nucleo de Seguranca
Institucional?

2.5 - Os servidores do Nucleo de Seguranga Institucional, conhecedores dos
processos da unidade, e ndo apenas os gestores, participam da identificagao,
analise e avaliagdo de riscos, de sorte a colaborar com os controles internos?

2.5.1 - Ha capacitacdo especifica desses servidores para eventual substituicdo aos
cargos de chefia e/ou dos setores estratégicos?

2.5.2 — Ha espaco para melhorias? Citar.

A seu turno, a Secretaria de Governanga e Gestao Estratégica e o Nucleo de
Seguranga Institucional, com base no documento de id. 20, apresentaram as seguintes respostas,
respectivamente:

2.1 Considera-se que em parte, porquanto que ha espagos para melhoria de tal
comunicagao e esclarecimentos, levando a um melhor entendimento, e consequente
atuacao na gestao de riscos por parte do NSI;

2.2 Conforme o art. 7° da PORTARIA GP N. 0087, DE 29 DE JANEIRO DE 2020, os
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gestores sdo os responsaveis pela gestado de riscos em suas respectivas unidades,
in verbis: “Art. 7° Sao considerados gestores de riscos, em seus respectivos ambitos
e escopos de atuagdo, o Secretario-Geral da Presidéncia, o Diretor-Geral, os
Secretarios, os Assessores, os Coordenadores, os Chefes de Secgao, os Chefes de
Setor e o0s responsaveis pelos processos de ftrabalho, projetos e agbes
desenvolvidos nos niveis estratégicos, taticos ou operacionais do Tribunal Regional
do Trabalho da 142 Regido.” (grifamos)

Desta forma, ao se definir setores dentro da estrutura do NSI e os servidores
daquele nucleo responsaveis pelos processos de trabalho necessarios para o
cumprimento das atribuigbes do Nucleo de Seguranga Institucional, conforme
definidas nos art. 3° e 31 do Regulamento Geral das Secretarias e em outras
normas especificas, automaticamente se definem os responsaveis pelo
gerenciamento dos riscos.

2.3 Sim.

2.4 Conforme o art. 10 da PORTARIA GP N. 0087, DE 29 DE JANEIRO DE 2020,
disciplina o assunto, in verbis: “Art. 10. O processo de gestdo de riscos deve ser
realizado em ciclos n&do superiores a 2 (dois) anos, abrangendo, no minimo, os
processos de trabalho das areas de gestao orgamentaria, gestdo processual, gestao
de pessoas, tecnologia da informagéo, comunicagao e aquisigdes. Paragrafo Unico.
O limite temporal a ser considerado para o ciclo de gestdo de riscos de cada
processo de trabalho sera decidido pelo respectivo gestor, levando em conta o limite
maximo estipulado no caput deste artigo.”

2.4.1 Nao é uma rotina frequente. Todavia, por ocasido de alteragdo das normas,
projetos comuns, etc, ha compartiihamento de conhecimentos, esforcos e auxilios
mutuos entre a SEGGES.

2.5 Ainda nao foram construidas as Matrizes de Riscos do Nucleo de Seguranca
Institucional.

2.5.1 Nao ha programa especifico para a preparagao de substituicdo aos cargos de
chefia.

2.5.2 Construir as principais Matrizes de Riscos do Nuicleo de Segurancga
Institucional e elaborar uma trilha de aprendizagem para preparagéo de substitutos

Com efeito, nos termos delineados no Decreto n° 9.203/17 (Dispde sobre a politica
de governanga da administracao publica federal direta, autarquica e fundacional), a administragédo
publica federal direta, autarquica e fundacional devem aprimorar os seus sistemas de gestao de
riscos e controles internos, tendo por objetivos os procedimentos gue visam a identificar, avaliar,

tratar e monitorar os riscos que possam impactar a implementacdo da estratégia, bem como do
atendimento das finalidades da instituicdo no cumprimento da sua misséo (art. 17 — g.n.).

No ambito desse TRT da 142, tendo por base a Norma ABNT NBR ISO 31000:2018,
que estabelece principios e diretrizes para a gestao de riscos, foi instituida por forga da Portaria
GP n. 087/2020 a Politica de Gestao de Riscos do TRT14% com base na possibilidade de
incrementar uma melhoria nas tomadas de decisdes, tudo em conformidade com as boas praticas
adotadas no setor publico.

Por intermédio da referida norma, esta expresso que “a politica deve ser observada
por todas as areas e niveis de atuacao, sendo aplicavel aos diversos processos de trabalho,
projetos e acbes do Tribunal Regional do Trabalho da 142, impondo-se nessa ordem de
orientagdo uma efetiva interatividade entre gestores e unidades, de sorte ao pleno cumprimento
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das finalidades institucionais (art. 4°, §§ 1° e 2°).

Nesse contexto, portanto, as eventuais inconsisténcias ou falhas detectadas nesta
auditoria demandam, por parte notadamente do Nucleo de Seguranca Institucional e Secretaria de
Governanga e Gestdo Estratégica, uma presente e substancial atengdo, com enfoque na
necessidade de adocdo de acgdes, processos de trabalho e compromissos dos gestores das
unidades, consistentes em minimizar ou suprimir as impropriedades, com base no escopo de
analise, identificacdo e correcbes respectivas, tudo com vistas a fortalecer os sistemas de
controles internos e conceder eficiéncia ao processo de gestado de riscos.

A propésito, importante reiterar ser indispensavel para o implemento e resultado
satisfatérios de um sistema de controles internos que haja, para além da fixagdo dos objetivos em
prol da instituicdo e de outros importantes componentes, a adog¢ao efetiva de uma politica de
gestao de riscos, que vise justamente a assegurar que 0s objetivos sejam de fato alcangados.

Diante disso, a auditoria observou a utilizacdo de alguns controles internos no
ambito do Nucleo de Seguranca Institucional, como, p. ex., a existéncia de diretrizes referentes a
Politica de Seguranga Institucional (RA n. 048/2021 e RA n. 001/2023); o sistema de anotagéo de
acesso as instalagbes por servidores e visitantes em livro de registro respectivo; o controle e
monitoramento desses acessos as instalacbées do TRT14, inclusive em suas adjacéncias, com
utilizacdo do sistema de videomonitoramento, que se estende a unidades dos interiores dos
Estados de Rondbnia e Acre, e, por fim, o acondicionamento e utilizagdo de armamentos, que
visam garantir a seguranca institucional.

No entanto, apesar de se revelarem controles que apontam para a adog¢ao de um
caminho valido, ha varios aspectos criticos que justificam a necessidade de aprimorar seus
sistemas de gestao de riscos e processos.

Nesse sentido, os processos e procedimentos envolvidos na gestdo da seguranca
institucional podem apresentar em seus desenvolvimentos algum tipo de complexidade ou
intercorréncias, e, portanto, a presencga de controles isolados nao garante a eficacia do sistema
como um todo. Diante disso, um mapeamento abrangente dos processos é fundamental para
identificar possiveis lacunas e areas que demandam melhorias, notadamente no aspecto de
atencao prioritaria a Politica de Gestao de Riscos.

Dito isso, e a par de efetivamente observar importantes iniciativas concretizadas
pela administracdo, com o desenvolvimento de alguns controles internos na esfera da Gestao da
Seguranga Institucional, observamos, contudo, que as respectivas agbes ainda comportam um
aporte de melhorias, para fins de alinhamento e integragdo a referida politica adotada pelo
Regional da 142.

Nesse sentido, primeiramente, revela-se recomendavel a realizagao de capacitagao
especializada em riscos, em prol dos gestores e servidores que tratam da gestdo da seguranca
institucional, uma vez que seria importante a transmissdo dos conhecimentos basicos nessa
seara, abrangendo, também, a capacitacdo em sistemas de controles internos na Administragédo
Publica.

Em achados de auditoria, observamos pelo conteudo das respostas apresentadas
pelas unidades auditadas (id. 20), que no ambito do Nucleo de Segurancga Institucional:

() ndo ha uma clara compreensao e comunicagao aos servidores quanto as
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diretrizes da politica de gestao de riscos;

() que os riscos atrelados a gestdo da seguranca ndo estdo identificados,
avaliados, tratados e comunicados, notadamente diante da informacéo colhida de que “Ainda nao
foram construidas as Matrizes de Riscos do Nucleo de Seguranga Institucional” (resposta ao item
2.5 do questionario de id. 20);

(1) ndo ha diretrizes que informam a periodicidade com a qual os riscos inerentes
as atividades da gestdo da seguranca devam ser tratados, até porque inexiste plano de agdo da
gestao de riscos em andamento no referido ambito administrativo;

(IV) n&o ha participacdo de servidores e/ou gestores da gestdo da seguranga no
desenvolvimento de controles internos voltados a gestdo de riscos, tampouco capacitagdo nesse
sentido.

A par disso, é fundamental reconhecer que a identificacao e avaliagdo de riscos
sdo componentes essenciais da gestdo eficaz de qualquer setor, inclusive no sistema da gestao
de seguranga. Assim, descuidar da analise de riscos nesses aspectos especificos pode resultar
em vulnerabilidades significativas para a instituicdo. A capacitagdo dos servidores do Nucleo de
Seguranga Institucional - NSI em gestao de riscos, portanto, é necessaria para corrigir essa lacuna
e permitir a inclusdo dessas areas criticas no processo de gerenciamento de riscos.

Importante salientar, ademais, que a falta de envolvimento dos servidores do NSI
na identificagdo e avaliagdo de riscos € um obstaculo significativo para o aprimoramento dos
controles internos, e, portanto, capacitar esses servidores permitira que eles desempenhem um
papel mais ativo na identificagdo e mitigacdo de riscos em suas areas de responsabilidade. Além
disso, essa capacitacdo nao apenas fortalecera os controles internos, mas também promovera um
ambiente de trabalho mais colaborativo e responsavel, onde todos estdo cientes e contribuem
para a seguranca e eficiéncia das operacoes.

A medida adotada propiciara, por consequéncia, o inicio de outras atividades
consecutivas com vistas ao mapeamento dos processos de trabalhos, ao estabelecimento de
fluxogramas, adocao de boas praticas, manuais, indicadores, indices, metas, objetivos, mapas de
riscos, dentre outros, para fins de fortalecer e aprimorar a governanga administrativa e operacional
da gestdo da seguranca.

E nesse compasso, por sinal, que a Politica de Gestdo de Riscos do Regional 14
consubstancia:

Art. 4° A Politica de Gestdo de Riscos tem por objetivo estabelecer principios, diretrizes e

responsabilidades para a gestado de riscos, incorporando a viséo de riscos a tomada de
decisdo, em conformidade com as melhores praticas adotadas no setor publico.

§ 1° A politica definida nesta Portaria deve ser observada por todas as areas e niveis de
atuagao, sendo aplicavel aos diversos processos de trabalho, projetos e acdes do Tribunal
Regional do Trabalho da 14?2 Regiao.

§ 2° Deve haver interatividade entre as areas e os seus respectivos Gestores para
cumprimento dos objetivos organizacionais. [g.n.]

Consubstanciadas essas diretrizes e normas, e analisadas as respostas e
evidéncias obtidas com o apoio da Secretaria de Governanca e Gestao Estratégica e Nucleo de
Seguranca Institucional, esta unidade de auditoria avalia e pondera acerca das seguintes
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particularidades da politica de gestao de riscos no ambito da NSI, com base no seguinte quadro:

Achados Avaliacao da SEAUDI

e Auséncia de compreensao e
comunicacdo aos servidores quanto as
diretrizes da politica de gestao de riscos;

e N&o incorporacdo da gestdo de riscos
nas praticas, controles  internos,
atividades e processos no ambito do NSI;

e Auséncia de um plano inclusivo de
implementac&o do processo de gestdo de
riscos, destinado especificamente ao | Diante disso, vislumbramos:

NSI. A necessidade de capacitar os servidores do NSI
com o conhecimento especializado em gestdo de

Evidéncias: riscos, se necessario por intermédio de oficinas e em

. face da identificagdo dos processos mais criticos
“Considera-se que em parte, porquanto que ha | (hrincipais) daquela unidade;

espagos para melhoria de tal comunicagdo e
esclarecimentos, levando a um melhor
entendimento, e consequente atuagao na gestao

Da analise empreendida em face dos trabalhos de
auditoria, observamos a auséncia de uma politica de
gestéo de riscos no ambito do Nucleo de Seguranca
Institucional - NSI, ndo obstante a unidade possua
alguns controles internos pontuais, carecendo,
portanto, de wuma implementagao efetiva das
diretrizes concernentes a gestao de riscos.

Em outros termos, ha a necessidade de elaborar um
plano de ag¢édo que preveja, além da capacitagdo nos
conhecimentos técnicos necessarios, o
de riscos por parte do NSI. (NSI —id. 20)’; desdobramento desse conhecimento, com o
‘Nao € uma rotina frequente. Todavia, por | mapeamento dos processos, atividades e elaboracéo
ocasiao de alteragcdo das normas, projetos | gas matrizes de riscos correspondentes, dentre
comuns, etc, ha compartihamento de | outros procedimentos que visem a aprimorar a

conhecimentos, esforgos e auxilios mutuos entre | governanga administrativa relacionada as atividades
a SEGGEST e o Nucleo de Seguranca | gestao da seguranga institucional;

Institucional. (NSI —id. 20)”;

“Ainda ndo foram construidas as Matrizes de
Riscos do Nucleo de Seguranga Institucional.
(NSI - id. 20);;

“Nao ha programa especifico para a preparagao
de substituicdo aos cargos de chefia. (NSI — id.
20)".

Far-se-a importante, de igual modo, a titulo de
sugestdo, a participagdo, coordenagdo e
direcionamento do Comité de Governanca e
Estratégia (R.A. n. 038/23) nos trabalhos previstos
no multicitado plano de agado, a ser elaborado em
conjunto pelo NSl e SEGGEST.

A luz dessa realidade, a unidade de controladoria, no que se refere a
implementacao e desenvolvimento da Politica de Gestdo de Riscos no ambito da administragdo do
Regional, tendo em vista a Politica de Seguranca Institucional, bem ainda em face Nucleo de
Seguranca Institucional, considera haver espago para melhorias, na forma e fundamentos
apontados no quadro de avaliacéo acima reproduzido, devendo o NSI, em conjunto e com o apoio
da SEGGEST, providenciar o incremento efetivo da Politica da Gestao de Riscos, em especial a
capacitagao de servidores e gestores sobre a tematica de implantagdo, e o desenvolvimento da
referida politica, levando a efeito o correspondente plano de agao, que inclua os processos de
trabalhos do NSI.

4.2.7 Pr ncaminhamen
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Recomenda-se a administracdo deste TRT da 142 Regido, a adocido de
providéncias por meio do Nucleo de Seguranca Institucional e Secretaria de Governanca e Gestéo
Estratégica, para a elaboracdo de um plano de agdo, com vistas ao aperfeicoamento da Politica
de Gestao de Riscos no &dmbito daquela primeira unidade administrativa, em metodologia que
preveja, além da capacitagdo nos conhecimentos técnicos necessarios, o desdobramento desse
conhecimento, com comunicagao e aplicacdo respectivas nas atividades do NSI, voltadas ao
aprimoramento da Politica de Segurancga Institucional, em especial o mapeamento dos processos
e atividades, com as matrizes de riscos correspondentes.

Sugere-se, ademais, a participacdo, coordenacao e direcionamento do Comité de
Governanga e Estratégia nos trabalhos previstos no multicitado plano de acao, a_ser elaborado

pelo NSI com o auxilio da SEGGEST.

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do NSI e Secretaria de
Governanga e Gestao Estratégica e Comité de Governanca e Estratégia (R.A. n. 038/23) aos
fundamentos estabelecidos nos itens 4.2, 4.2.1,4.2.2,4.2.3,4.2.4,4.2.5,4.2.6 e 4.2.7 do presente
relatério de auditoria.

4.3. Inconsisténcia na implementacao e desenvolvimento dos controles internos, em niveis
de atividades, no ambito da Gestao da Seguranga Institucional.

4.3.1. Situacao encontrada

Tendo em vista as respostas apresentadas a auditoria, bem como o teor do
questionario (id. 13) encaminhado a Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica e Nucleo de
Segurancga Institucional, as evidéncias e informagdes decorrentes daquelas respostas (id. 20),
observamos que a referida unidade apresentou algumas inconsisténcias de controles internos no
exercicio de suas atividades, mormente a luz dos postulados da eficiéncia e governanca
administrativas, e em face dos regramentos previstos na Resolugao CSJT n. 315/2021 e CNJ n.
435/2021, no Decreto n. 9.203/17; na Norma NBR ISSO 31000: 2018 e Portarias GP N.s 087/2020
(Politica de Gestao de Riscos do TRT14?) e 088/2020 (Aprova Plano de Gestao de Riscos).

4.3.2. Critéri

a) Resolugdo CSJT n. 315/2021 (dispde sobre a seguranga institucional no &mbito da
Justica do Trabalho; e Resolugdo CNJ n. 435/2021 (dispde sobre a politica e o
sistema nacional de seguranga do Poder Judiciario);

b) Decreto n. 9.203/17; NORMA ABNT NBR ISO 31000: 2018; Modelo COSO (The
Committee of Sponsoring Organizations); Referencial Basico de Gestdo de Riscos
- TCU - 2018;

c) Portarias GP N.s 087/2020 (Politica de Gestao de Riscos do TRT14%); 088/2020
(Aprova Plano de Gestao de Riscos);

d) Instrucdo Normativa CGU/MP n. 01/2016 (Dispde sobre Controles Internos, Gestao
de Riscos e Governanca no Ambito do Poder Executivo federal); e

e) Acérdaos TCU n.s 1543/2013 — Plenario e 1610/2013 — Plenario.

4.3.3. Evidéncias

a) Respostas ao Questionario de Auditoria (id. 20);
b) links de acessos a portarias e procedimentos;

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido

23



PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO
Secretaria de Auditoria Interna - SEAUDI

d) Ata de Reuniao de id. 31.
4.3.4. Causas

a) desconhecimento das normas técnicas, inclusive normatizacao interna referente
aos sistemas de controles internos e a Politica de desenvolvimento da Gestao de Riscos;

b) auséncia de monitoramento e analise critica periédica acerca dos sistemas de
controles internos e da Politica de Gestao de Riscos em utilizagdo no ambito do Regional da 142 e
da propria CSIL; e

4.3.5 Efeitos

a) menor eficiéncia e eficacia quanto a implementagdo, desenvolvimento e
monitoramento dos sistemas de controles internos, inclusive em niveis de atividades, e da Politica
de Gestao de Riscos;

b) falha no cumprimento da legislagdo e normatizacao interna: Decreto n. 9.203/17;
NORMA ABNT NBR ISO 31000: 2018; Modelo COSO (The Committee of Sponsoring
Organizations); Referencial Basico de Gestao de Riscos — TCU — 2018; Portarias GP ns 087/2020
(Politica de Gestdo de Riscos do TRT142); 088/2020 (Aprova Plano de Gestao de Riscos);
Instru¢do Normativa CGU/MP n. 01/2016 (Dispbe sobre Controles Internos, Gestdo de Riscos e
Governanga no Ambito do Poder Executivo federal).

4.3.6. Manifestacao da Controladoria

O achado de auditoria em destaque possui conexao com a abordagem da questao
de auditoria n. 03, segundo a qual buscou-se analisar se o TRT14 (NSI) “desenvolve e executa a
gestdo da seguranca em nivel de atividades, em conformidade com os postulados da
conformidade legal, eficiéncia, integracao, ética e economicidade”.

Em face disso, os trabalhos de auditoria tiveram por escopo avaliar as respostas,
dentre outras particularidades presentes nos sistemas de controles internos, levando em
consideracdo a execugao destes no dmbito das atividades do NSI, nos termos das indagagdes
seguintes (id. 13):

3.1 - No ambito do TRT14 foi instituida a Politica de Segurancga Institucional, em
conformidade com as diretrizes consubstanciadas pela Resolugdo CSJT n.
315/2021 e CNJ n. 435/2021?

3.2 - H4 a existéncia de um arcaboucgo regulamentar Institucional, cédigo de ética e
disciplina, de manuais e outros normativos que visam a facilitar a compreenséao das
atividades funcionais inerentes a Gestdo da Seguranga Institucional e do exercicio
dos controles internos no Nucleo de Seguranga, de sorte a corroborar com o
alcance dos objetivos institucionais?

3.3 — A Gestdo da Seguranga, em face do Planejamento Estratégico, alcangou os
resultados pretendidos, com o monitoramento de indicadores e metas, fruto de um
efetivo controle interno?

3.3.1 - Houve o devido reporte dos resultados a alta administragao do Regional 147
3.3.2 - De que forma?

3.4 - Ha no ambito da Gestdo da Seguranga Institucional a existéncia de
mapeamento de processos e macroprocessos, estabelecimento de fluxogramas e
respectivas revisdes, incremento e aperfeicoamento de rotinas de trabalho?
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3.4.1 Ha espaco para melhorias? Citar.

3.5 - Os sistemas eletrébnicos e informatizados em utilizagdo na Gestao da
Seguranga Institucional, bem como as respectivas funcionalidades que os integram,
atendem satisfatoriamente as demandas de conformidade legal, técnicas e
operacionais da referida unidade?

3.5.1 Ha dificuldades dos servidores em manusea-los?
3.5.2 Ha espaco para melhorias? Citar.

3.6 — A Gestao da Policia Judicial encontra-se ocupada por servidor Agente de
Policia Judicial do quadro do TRT da 14?2 Regiao?

3.7 — Na estrutura organizacional do Tribunal a Gestdo da Seguranga exsurge
subordinada diretamente & Presidéncia?

3.8 — O TRT da 14?2 Regido realizou cursos e/ou treinamentos voltados para as
atividades de Policia Judicial e a Gestdo da Seguranga Institucional? Com que
periodicidade?

3.9 - O Tribunal instituiu o Comité de Seguranca Institucional, inclusive com previsdo
de reunibes periddicas?

3.9.1 - Em caso positivo, o Comité de Seguranca Institucional instituido pelo TRT14
tém desenvolvido regularmente as suas atividades?

3.10 — O TRT da 142 Regiao instituiu o Plano de Segurancga Institucional, inclusive
com deliberacgéo prévia do Comité de Seguranca Institucional?

3.10.1 - Em caso afirmativo, 0 TRT14 executa o Plano de Segurancga Institucional
com enfoque na segurancga pessoal de magistrados e servidores, bem como voltado
a protecdo patrimonial? Discorrer sucintamente de que forma ocorrem tais
procedimentos, abordando:

3.10.1.1 - A atuacao da Equipe de Seguranca e Grupo Especial de Seguranga;

3.10.1.2 - A existéncia de planejamento voltado a prevencdo de incidentes em
eventos com publico;

3.10.1.3 - A existéncia de controle de acesso e monitoramento 24h, inclusive as
areas restritas do tribunal,

3.10.1.4 - A existéncia de sistemas ou procedimentos de registro de incidentes;

3.10.1.5 - A existéncia e implementagao de politica formal para revisao anual de
protocolos de seguranga.

A seu turno, o Nucleo de Seguranca Institucional e a Secretaria de Governanga e
Gestao Estratégica, com base no documento de id. 20, apresentaram as seguintes respostas,
consecutivamente:

3.1. As rotinas ainda ndo foram implementadas necessitando de aprovacgio pelo
Comité de Seguranca Institucional;

3.2 Sim, algumas normas foram editadas no sentido de disciplinar questdes de
seguranca. No entanto, ainda ha a necessidade de aprovacdo do Plano de
Seguranga Orgéanica, uma vez que € o instrumento adequado para balizar as agdes
do Nucleo, bem como disciplinar a gestdo das a¢des institucionais de seguranca no
tribunal;
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3.3 Nao existe monitoramento, pois ndo ha indicadores e metas especificas no
Planejamento Estratégico do TRT14 para a Gestdo de Seguranga. Contudo,
considerando que a execuc¢do da estratégia da Justica do Trabalho de primeiro e
segundo graus e do Conselho Superior da Justica do Trabalho se da, dentre outros
instrumentos, pela execugdo dos Planos de Contribuicdo de abrangéncia local (1V,
art. 21 da Res. CSJT 387/2024) , no qual pode-se incluir o Plano de Seguranga
Institucional, vislumbra-se possivel a afericao, por meio de indicadores e metas, da
execucao, em nivel tatico e operacional, do Plano de Seguranga Institucional a que
se refere o inciso |, art. 13 da Resolugdo CNJ n. 435/2021;

3.3.1 Vide resposta do item 3.3;

3.3.2 Repassamos a administracdo informacgdes sobre todas as mudancas e agbes
que implementamos, todavia, algumas ainda restam pendentes de deliberagéo;

3.4. Cada um gere sua parcela de atribuicdo, confeccionamos relatérios e no
de-briefing fazemos as criticas e ajustes necessarios;

3.4.1 Sim, ha espago para capacitacdo dos gestores no uso de técnicas e
ferramentas de gestao, bem como uso de sistemas, tais como PROAD;

3.5. Sem observacgodes.

3.5.2 Sempre ha espaco para melhorias, a adogédo de treinamentos especificos
para uso das ferramentas e os cursos de carater geral sdo boas praticas que podem
ser adotadas;

3.6. A Gestao é realizada pelo servidor GERNER MARCIO GOMES DE MATOS,
ocupante do cargo de TECNICO JUDICIARIO, AREA ADMINISTRATIVA -
ESPECIALIDADE AGENTE DE POLICIA JUDICIAL;

3.7 Sim, todavia, ha possibilidade de melhoria no fluxo de informagéo entre as
instancias;

3.8. Os cursos atualmente sado oferecidos pela EJUD. Contudo, ha possibilidade de
melhoria quanto a quantidade de cursos ofertados e a sua adequagao no tocante as
atividades do NSI;

3.9. Sim.

3.9.1 A periodicidade esta abaixo da prevista, podendo ser uma agao de melhoria a
realizacado de reunides conforme periodicidade recomendada,;

3.10. Uma minuta do PSI - Plano de Seguranca Institucional, foi apresentada ao
Comité e aguarda manifestagao;

3.10.1 N&o.

3.10.1.1 O grupo nao existe na pratica, nenhum curso para especializagdo do
efetivo foi realizado;

3.10.1.2 H&4 um Plano de Seguranca Institucional, minutado e aguardando
deliberacéo;
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3.10.1.3 Ha controle e monitoramento 24h, todavia ainda subsistem algumas areas
sem a devida “cobertura”. Nesse sentido, ha iniciativa tentando ampliar o alcance
com a pretensédo de ter 100% das areas coberturas até o final de 2026;

3.10.1.4 Sim, ha o livro de registro de plantéo;

3.10.1.5 : Nao. A revisdo e os prazos estao previstos no PSI, todavia, ndo foram
adotados até o presente momento.

Conforme é possivel depreender da natureza das agdes, controles internos em
nivel de atividades correspondem as atividades materiais e formais, como processos e
procedimentos, ética e integridade, técnicas e ferramentas, inclusive tecnoldgicas, idealmente
concebidas e implementadas no ambiente interno da instituicdo, para minimizar os riscos e
assegurar o alcance de objetivos organizacionais e de politicas publicas.

Nesse portico, as atividades de controles internos devem ser apropriadas, funcionar
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo, ter custo adequado, ser abrangentes,
razoaveis e diretamente relacionadas aos objetivos de controle (vide art. 11, inciso lll, da Instrugao
Normativa CGU/MP n. 01/2016).

No teor do Acdrdao TCU n. 1543/2013 - Plenario, a propdsito, resulta explicitado,
verbis:

[] 8. Isso dito, e adentrando no mencionado ambiente interno, tem-se que, conforme
conceituado pela Organizagdo Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores
(Intosai) e pelo proprio Coso, sua estrutura é “moldada pela histéria e cultura da
organizagdo e, por sua vez, reflete, de maneira explicita ou ndo, a maneira como 0s
negécios nela sdo conduzidos. E o chamado tom da organizacéo, refletindo a cultura de
riscos e a forma como eles sdo encarados e gerenciados, influenciando a consciéncia de
controle das pessoas. O ambiente interno é a base, o alicerce para todos os outros
componentes do sistema de controle interno, provendo disciplina e estrutura. E ele que
proporciona a atmosfera na qual as pessoas conduzem cotidianamente suas atividades e
executam suas responsabilidades”.

9. Segundo apontam, o ambiente interno é resultante da interacdo de vérios elementos, a
saber: integridade e valores éticos; filosofia da diregcdo e estilo gerencial; estrutura
organizacional e de governanga; e politicas e praticas de recursos humanos.

E, portanto, nesse contexto normativo e ideolégico que os controles internos em
nivel de atividades devem ser avaliados, levando-se em consideragcao os objetivos-chave dos
processos, 0S macroprocessos, as atividades neles contidas, e os proprios encadeamentos em
que sao realizados (fluxogramas, manuais, mapeamentos, etc); o volume de trabalho, incidéncia
dos eventuais problemas, indicadores, dados de desempenho, normas e regulamentacdes
respectivamente correlacionadas, em especial a luz dos postulados da ética, integracao,
economicidade, eficiéncia e eficacia.

Nesse propésito, identificamos que o Nucleo de Segurancga Institucional evidencia
em suas respostas, e em face do questionario de auditoria, um cenario importante no que se
refere ao atual desenvolvimento e maturidade dos controles internos em nivel de atividades, de
sorte a permitir que tenhamos um panorama da situacao vivenciada naquela unidade.

Saliente-se, uma vez mais, a importancia da premissa normativa segundo a qual a
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gestdo de riscos deva ser inclusiva, propiciando aos interessados (protagonistas administrativos)
efetiva participacdo em busca da realizacdo dos objetivos do Regional da 14® Regido. Nesse
sentido:

Art. 5° Na execugdo da gestdo de riscos do Regional devem ser observados os seguintes
principios:

(...)

Il - a gestdo de riscos é parte integrante de todos os processos organizacionais, incluindo o
planejamento estratégico e todos os processos de gestao de projetos e de mudangas;

(...)

VIl - a gestdo de riscos deve estar alinhada ao_contexto interno e externo de atuagao do
Tribunal e ao seu perfil de risco;

VI - ta [i Vv nsiderar fatores human Iturais. reconhecen

capacidades. percepcodes e intencdes do pessoal interno e externo, os quais podem facilitar
ou dificultar a realizagao dos objetivos da organizagao;

IX - a_gestéo de riscos deve ser transparente e inclusiva, envolvendo de modo oportuno e
apropriado as partes interessadas, em especial os tomadores de decisao;

X - a gestédo de riscos deve ser dindmica, iterativa e capaz de reagir as mudancgas. [g.n.]
(Portaria n. 0087/2020).

Com base nas analises desenvolvidas nas atividades desta auditoria, em face das
respostas e informagdes processuais, das plataformas digitais analisadas, dos sistemas
identificados, todos ligados aos controles internos em nivel de atividades do Nucleo de Seguranga
Institucional, podemos consubstanciar as seguintes observacoes:

1. Observamos as iniciativas e desenvolvimento de alguns sistemas de controles
internos para a gestdo da seguranga, com a existéncia de diretrizes referentes a Politica de
Seguranga Institucional (RA n. 048/2021 e RA n. 001/2023); o sistema de anotagao de acesso as
instalagdes por servidores e visitantes em livro de registro respectivo; o controle e monitoramento
desses acessos as instalagbes do TRT14, inclusive em suas adjacéncias, com utilizacdo do
sistema de videomonitoramento, que se estende a unidades dos interiores dos Estados de
Rondbnia e Acre, bem como o acondicionamento e utilizacdo de armamentos, que visam garantir
a seguranga institucional.

2. Nao ha, contudo, no ambito do NSI, a adogao de rotinas sdlidas de controles
internos, para incrementar e otimizar a forga de trabalho e consequente realizacdo dos controles
(p. ex., mapeamento de processos, fluxogramas, checklists, revisbes de procedimentos). Essa
percepgao resulta da analise da auditoria na plataforma digital do TRT14, bem como em face das
respostas apresentadas pelas unidades auditadas.

Por fim, também foi constatado pela auditoria, no tocante ao quadro de pessoal do
NSI, a necessidade de capacitacdo técnica especializada na tematica sistemas de controles
internos e gestdo de riscos. Ademais, conforme destacado pela chefia do referido nucleo por
ocasiao da reunido de apresentagao do relatério preliminar de auditoria (id. 31):

[...] Além disso, pontuou a falta de servidores Agente de Policia Judicial, para desempenhar
as atividades inerentes as suas funcgdes, devendo, portanto a Administragdo do Tribunal
atentar para essa situagdo, inclusive lotando no Nuacleo de Seguranga os servigos da
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categoria (Agente de Policia) que se encontram atualmente desviados de suas fungdes,
desenvolvendo outras atividades no TRT14.

Analisadas as respostas e evidéncias obtidas com o apoio do NSI e SEGGEST,
esta unidade de auditoria avalia e pondera acerca das seguintes particularidades do
desenvolvimento dos controles internos por aquela unidade, em nivel de atividades, que

demandam importantes melhorias:

Achados Avaliacao da SEAUDI
e Falhas na implementacéo e
desenvolvimento dos controles internos | Do resultado dos trabalhos de auditoria, no
em niveis de atividade; presente topico, destacamos a subsisténcia de
e Auséncia de conhecimento técnico | algumas falhas na implementacéo e

especializado por parte dos servidores
acerca dos procedimentos e sistemas de
controles internos, em especial nos termos
e normas descritas na ABNT NBR ISO
31000: 2018; Portarias GP n.s 087 e
088/2020; Modelo Coso e Referencial
Basico de Gestdo de Riscos — TCU -
2018;

e Auséncia de mapeamento de processos,
fluxogramas, manuais e outros
expedientes de padronizagdo suficientes
para atender integralmente as demandas
técnicas e funcionais do NSI;

e Fragilidades inerentes ao processo de
capacitacdo dos servidores vinculados ao
Nucleo de Seguranca Institucional.

Evidénci

“As rotinas ainda ndo foram implementadas
necessitando de aprovacdo pelo Comité de
Seguranga Institucional.” (resposta item 3.1 -
id. 20);

“Sim, algumas normas foram editadas no
sentido de disciplinar questdes de seguranca.
No entanto, ainda ha a necessidade de
aprovacao do Plano de Segurancga Organica,
uma vez que € o instrumento adequado para
balizar as ag¢des do Nucleo, bem como
disciplinar a gestao das acdes institucionais
de segurancga no tribunal.” (resposta item 3.2 -
id. 20);

“Nao existe monitoramento, pois ndo ha
indicadores e metas especificas no
Planejamento Estratégico do TRT14 para a

desenvolvimento dos controles internos em niveis
de atividades.

Diante disso, vislumbramos, sem prejuizo da
necessidade de capacitar os servidores com as
nogcdes especializadas e técnicas acerca dos
sistemas de controles internos e da Politica de
Gestdo de Riscos: (a) a elaboragdo de um plano
de agao, cujo objeto retrata a analise e possivel
solucdo de cada uma das falhas externadas pelo
Nucleo de Seguranga Institucional - NSI e ora
identificadas pela controladoria interna no presente
tépico, que versa sobre os controles internos em
niveis de atividades; e, (b) a adogdo de uma
interacao mais efetiva entre o NSI e a Secretaria
de Governancga e Gestao Estratégica, para fins de
auxilio e assessoramento técnico do plano de agéo
e demais medidas para disseminar e implementar
com eficiéncia e eficacia os sistemas de controles
internos do NSI; c) a analise pela administragao
acerca da necessidade de lotacdo de servidores
Policiais Judiciais no &ambito do Nucleo de
Seguranga Institucional.
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Gestao de Seguranga.” (resposta item 3.3 —
id. 20);

“Repassamos a administragdo informacgdes
sobre todas as mudangas e agdes que
implementamos, todavia, algumas ainda
restam pendentes de deliberagdo.” (resposta
item 3.3.2 —id. 20);

“Sim, ha espago para capacitacdo dos
gestores no uso de técnicas e ferramentas de
gestao, bem como uso de sistemas, tais como
PROAD. (resposta item 3.4.1 —id. 20);

“Sempre ha espago para melhorias, a adogao
de treinamentos especificos para uso das
ferramentas e os cursos de carater geral sdo
boas praticas que podem ser adotadas.”
(resposta item 3.5.2 —id. 20);

“Sim, todavia, ha possibilidade de melhoria no
fluxo de informagdo entre as instancias.”
(resposta item 3.7. —id. 20);

“Os cursos atualmente séo oferecidos pela
EJUD. Contudo, ha possibilidade de melhoria
quanto a quantidade de cursos ofertados e a
sua adequacgao no tocante as atividades do
NSI.” (resposta item 3.8. — id. 20);

“A periodicidade esta abaixo da prevista,
podendo ser uma agao de melhoria a

realizagao de reuniées conforme
periodicidade recomendada.” (resposta item
3.8. —id. 20);

“O grupo nao existe na pratica, nenhum curso
para especializagdo do efetivo foi realizado.”
(resposta item 3.10.1.1 —id. 20);

“Ha controle e monitoramento 24h, todavia
ainda subsistem algumas areas sem a devida
“cobertura”. Nesse sentido, ha iniciativa
tentando ampliar o alcance com a pretensao
de ter 100% das areas cobertas até o final de
2026.” (resposta item 3.10.1.3 —id. 20);

“Nao. A revisao e os prazos estdo previstos
no PSI, todavia, ndo foram adotados até o
presente momento.” (resposta item 3.10.1.5 —
id. 20);

“[...] Além disso, pontuou a falta de servidores
Agente de Policia Judicial, para desempenhar
as atividades inerentes as suas fungdes,
devendo, portanto a Administragdo do
Tribunal atentar para essa situagao, inclusive
lotando no Nucleo de Seguranga os servigos
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da categoria (Agente de Policia) que se
encontram atualmente desviados de suas
fungdes, desenvolvendo outras atividades no
TRT14 (registro da chefia do NSI na reunido
de apresentagdo do relatério preliminar de
auditoria - id. 31)..

A luz dessa de todo o exposto, a unidade de controladoria, no que se refere a
implementacdo e desenvolvimento dos controles internos no ambito do Nucleo de Seguranca
Institucional - NSI, em niveis de atividades, considera haver espagco para melhorias, na forma e
fundamentos apontados no quadro de avaliacéo acima reproduzido, devendo o NSI, em conjunto
e com o apoio da SEGGEST, providenciar o incremento efetivo dos sistemas de controles internos
e da gestédo de riscos, em especial a capacitacdo especializada de servidores e gestores sobre
esses temas, levando a efeito, de igual modo, o correspondente plano de agdo que vise a
encontrar as alternativas de solugdes para os problemas e falhas ora detectados.

4.3.7 Proposta de encaminhamento

Recomenda-se a administragdo deste TRT da 142 Regido, (i) a adogao de
providéncias por meio do Nucleo de Seguranca Institucional e Secretaria de Governanca e Gestao
Estratégica, para a elaboragdo de um plano de agéo, com vistas ao aperfeigoamento dos controles
internos em niveis de atividades, em metodologia que preveja, além da capacitagdo nos
conhecimentos técnicos necessarios, o desdobramento desse conhecimento, com comunicacao e
aplicagdo respectivas nas atividades do NSI, em especial para encontrar as alternativas de
solugdes para os problemas e falhas detectadas no presente tdpico; e (ii) a analise pela
administracdo acerca da necessidade de lotagdo de servidores Policiais Judiciais no dmbito do
Nucleo de Seguranga Institucional.

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do NSI e Secretaria de
Governanga e Gestao Estratégica aos fundamentos estabelecidos nos itens 4.3, 4.3.1, 4.3.2,
4.3.3, 4.3.4, 4.3.5, 4.3.6 e 4.3.7 do relatoério de auditoria.

5. RECOMENDAGOES E PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Conforme ja consignado em tépico anterior, apds a aplicacdo dos testes de
auditoria, por intermédio do questionario a que foram submetidas as unidades auditadas,
verificamos algumas falhas, inconsisténcias e oportunidades de melhorias nos procedimentos que
tratam dos Controles Internos do Nucleo de Seguranga Institucional, do Tribunal Regional do
Trabalho da 142 Regiao.

Diante disso, opinamos que a administracdo do TRT da 142 Regiao determine a
implementagdo das recomendagdes a seguir, no prazo maximo de 90 (noventa) dias, em
conformidade com cada achado de auditoria adiante reportado:

Achado n. 1 (item 4.1 do relatério): Auséncia de alinhamento dos

procedimentos de controles internos da Gestao da Seguranca Institucional do
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TRT da 14? Regido com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14.

5.1 recomendar a administracdo deste TRT da 14% Regido, a adogdo de
providéncias por intermédio do Nucleo de Seguranga Institucional e Secretaria de
Governanca e Gestao Estratégica, com vistas:

() A elaboracdo de um plano de agao, de sorte a conceder efetividade ao
desdobramento da estratégia no nivel operacional, com o estabelecimento de
indices, indicadores e metas anuais, de tal sorte a fortalecer a execucédo e o
alinhamento dos controles internos da Gestao da Seguranca Institucional com os
objetivos e estratégias do TRT14;

(Il) A adogao de uma interacao eficiente entre o Nucleo de Seguranca Institucional e
a Secretaria de Governanga e Gestdo Estratégica, para fins de auxilio e
assessoramento técnico do plano de acado e demais medidas para disseminar e
implementar com eficiéncia e eficacia os sistemas de controles internos da Gestao
da Seguranca Institucional no Regional da 142, sem prejuizo da observacgao estrita
das disposicoes e competéncias estabelecidas na Resolugdo Administrativa TRT14
n. 048/2018 e Resolugdo Administrativa TRT14 n. 001/2023;

Unidades responsaveis pelo atendimento dos itens acima: Secretaria de
Governanga e Gestao Estratégica e Nucleo de Seguranga Institucional.

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do Nucleo de Segurancga
Institucional e Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica aos fundamentos
estabelecidos nos itens 4.1, 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3, 4.1.4, 4.1.5, 4.1.6 e 4.1.7 deste
relatério de auditoria.

Achado n. 2 (item 4.2 do relatério): Auséncia de alinhamento dos sistemas de
controles internos da Gestdao da Seguranc¢a Institucional a Politica de Gestao
de Riscos do TRT da 14 Regiao.

5.2. recomendar a administracdo deste TRT da 142 Regido, a adogao de
providéncias por meio do Nucleo de Segurancga Institucional e Secretaria de
Governanga e Gestao Estratégica, para a elaboragdo de um plano de agéo, com
vistas ao aperfeicoamento da Politica de Gestdo de Riscos no ambito daquela
primeira unidade administrativa, em metodologia que preveja, além da capacitagao
nos conhecimentos técnicos necessarios, o desdobramento desse conhecimento,
com comunicacgao e aplicacao respectivas nas atividades do Nucleo de Seguranca
Institucional, voltadas ao aprimoramento da Politica de Seguranga Institucional, em
especial com o mapeamento dos processos e atividades, com as matrizes de riscos
correspondentes.

Unidades responsaveis pelo atendimento do item: Secretaria de Governancga e
Gestao Estratégica e Nucleo de Seguranca Institucional.

Sugere-se, ademais, a participacao, coordenacao e direcionamento do Comité de
Governanca e Estratégia nos trabalhos previstos no multicitado plano de agao, a ser
elaborado pelo Nucleo de Seguranca Institucional com o auxilio da SEGGEST.

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do Nucleo de Seguranga
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Institucional e Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica e Comité de
Governanga e Estratégia (R.A. n. 038/23) aos fundamentos estabelecidos nos itens
42,4.21,42.2,4.2.3,4.2.4,4.2.5,4.2.6 e 4.2.7 do presente relatério de auditoria.

Achado n. 3 (item 4.3 do relatério): Inconsisténcia na implementagao e
desenvolvimento dos controles internos, em niveis de atividades, no ambito
da Gestao da Seguranga Institucional.

5.3 recomendar a administracao deste TRT da 14?2 Regiao:

(I) a adogao de providéncias por meio do Nucleo de Seguranca Institucional-NSI e
Secretaria de Governanca e Gestao Estratégica, para a elaboragcdo de um plano de
agao, com vistas ao aperfeicoamento dos controles internos em niveis de
atividades, em metodologia que preveja, além da capacitagdo nos conhecimentos
técnicos necessarios, o desdobramento desse conhecimento, com comunicagéo e
aplicagdo respectivas nas atividades do NSI, em especial para encontrar as
alternativas de solugdes para os problemas e falhas detectadas no presente tépico;

(Il) a analise pela administracdo acerca da necessidade de lotacdo de servidores
Policiais Judiciais no @mbito do Nucleo de Seguranga Institucional.

Unidades responsaveis pelo atendimento dos itens: Secretaria de Governanca
e Gestao Estratégica e Nucleo de Seguranga Institucional (item I) e Diretoria-Geral
(item I1).

Por fim, recomenda-se a prévia ciéncia por parte do Nucleo de Segurancga
Institucional e Secretaria de Governanca e Gestdo Estratégica aos fundamentos
estabelecidos nos itens 4.3, 4.3.1, 4.3.2, 4.3.3, 4.3.4, 4.3.5, 4.3.6 e 4.3.7 do relatorio
de auditoria.

6. A IMPORTANCIA DA EFETIVA IMPLEMENTAGAO DA POLITICA DE GESTAO DE RISCOS

Conforme preconizam os termos do Decreto n°® 9.203/17, a administracdo publica
federal direta, autarquica e fundacional deve aprimorar o seu sistema de gestdo de riscos e
controles internos, tendo por objetivo os procedimentos que visam a identificar, avaliar, tratar e
monitorar o0s riscos que possam impactar a implementagdo da estratégia, bem como do
atendimento das finalidades da instituicdo no cumprimento da sua missao.

No ambito desse TRT da 142, tendo por base a Norma ABNT NBR ISO 31000:2018,
que estabelece principios e diretrizes para a gestdo de riscos, foi instituida por forgca da Portaria
GP n. 087/2020 a politica de gestdo de riscos, com base na possibilidade de incrementar uma
melhoria nas tomadas de decisdes, tudo em conformidade com as boas praticas adotadas no
setor publico.

Por intermédio da referida norma, esta expresso que “a politica deve ser observada
por todas as areas e niveis de atuagdo, sendo aplicavel aos diversos processos de trabalho,
projetos e agbes do Tribunal Regional do Trabalho da 142, impondo-se nessa ordem de
orientagcdo uma efetiva interatividade entre gestores e unidades, de sorte ao pleno cumprimento
das finalidades institucionais (art. 4°, §§ 1° e 2°).
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Nesse contexto, portanto, as inconsisténcias e falhas detectadas nesta auditoria
demandam por parte da politica de gestédo de riscos presente e substancial atengdo, com enfoque
na necessidade de adocao de agbes, processos de trabalho e compromissos dos gestores das
unidades, consistentes em minimizar ou suprimir as impropriedades administrativas, com base no
escopo de analise, identificacdo e correcbes respectivas, tudo com vistas a fortalecer os sistemas
de controles internos.

Diante disso, sugerimos que as inconsisténcias apontadas no presente relatério
sejam submetidas ao conhecimento do Comité de Governanca e Estratégia desse Regional da
142, de sorte a possibilitar a adogao das medidas que entender necessarias, principalmente tendo
em vista que ao referido comité compete propiciar o fomento das praticas e da cultura da gestao
de riscos, em conformidade com o disposto no art. 3° inciso Xl, da Resolugdo Administrativa
TRT14 n. 038, de 24 de fevereiro de 2023.

7. DO PRAZO PARA ATENDIMENTO DAS RECOMENDAGOES E PROVIDENCIAS

Nos termos dos artigos 55, § 1°, e 57, da Resolugdo n°® 309/2020, do Conselho
Nacional de Justiga, € necessario o monitoramento e acompanhamento das auditorias realizadas,
com a estipulagdo de prazo ao titular das unidades auditadas para atendimento das
recomendagdes e comunicagao das providéncias adotadas.

Embora a aludida Resolugao nao estabelega o critério para a concessao do prazo,
levando em conta o principio da razoabilidade, as peculiaridades de cada ocorréncia e a
necessidade de sua regularizagdo, consideramos adequado o prazo maximo de 90 noventa dias
para atendimento das recomendagdes.

Também consideramos oportuno, para fins de atendimento das recomendacgdes,
que a administracdo estabelegca a necessidade de reunido prévia das unidades administrativas
interessadas e envolvidas na presente auditoria, a_ser conduzida pela Secretaria de Governanca e
Gestao Estratéqgica, para, além de tomarem conhecimento das inconsisténcias operacionais
registradas, deliberarem para encontrar as alternativas viaveis e necessarias ao aprimoramento
dos sistemas de controles internos, identificando riscos e apresentando o tratamento adequado a
cada um deles, bem ainda aos processos de trabalhos abordados.

8. CONCLUSAO

Apoés as analises empreendidas, constatou-se que, de forma geral, os sistemas de
controles internos da Gestdo da Segurancga Institucional demandam um aporte de melhorias, em
especial a luz das disposi¢des legais da Norma ABNT NBR ISO 31000: 2018; Portarias GP n.s
087 e 088/2020; Modelo Coso e Referencial Basico de Gestdo de Riscos — TCU — 2018;
Resolugdo CNJ n. 435/2021 (Politica e Sistema Nacional de Seguranga do Poder Judiciario);
Resolugdo CSJT n. 315/2021 (Regulamenta a Segurancga Institucional na Justica do Trabalho de
primeiro e segundo graus); Resolugdo Administrativa n. 048/2028 (institui a Politica de Seguranca
Institucional do TRT da 142 Regido); Planejamento Estratégico do TRT14 (ciclo 2021/2026),
cabendo aos setores responsaveis pelo seu implemento, portanto, apdés o efetivo cumprimento
das medidas acatadas pela Administracao, certificar o resultado nos presentes autos, bem como
incluir nas rotinas de trabalho, de forma sistematizada as providéncias adotadas que ensejaram
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acompanhamento periédico.

Por fim, solicitamos que seja dada ciéncia as Unidades Auditadas para o
cumprimento das providéncias apontadas neste Relatério e determinadas pela Presidéncia, por
intermédio da Diretoria-Geral, com posterior monitoramento por esta SEAUDI.

Porto Velho/RO, 03 de abril de 2025.

(assinado digitalmente) (assinado digitalmente) (assinado digitalmente)
Edelmiro Pinto da Silva Marcos Rogério Reis da Silva Whander Jeffson da Silva Costa
Membro da Auditoria Lider da Auditoria Supervisor

Auditoria de Avaliagao da Politica de Seguranca Institucional do TRT da 14® Regido

35



	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 
	​​1.2 Composição da Equipe de Auditoria 
	​​1.3 Gestores Responsáveis pelo Tribunal 
	​​1.4 Visão Geral do Objeto 
	​​1.5 Critérios 
	​​1.7 Benefícios Estimados da Fiscalização 
	​​4.1. Ausência de alinhamento dos procedimentos de controles internos da Gestão da Segurança Institucional do TRT da 14ª Região com os objetivos institucionais e estratégicos do TRT14. 
	​​4.3. Inconsistência na implementação e desenvolvimento dos controles internos, em níveis de atividades, no âmbito da Gestão da Segurança Institucional. 

		2025-04-03T14:18:59-0400
	MARCOS ROGERIO REIS DA SILVA


		2025-04-03T14:22:42-0400
	WHANDER JEFFSON DA SILVA COSTA


		2025-04-03T14:24:28-0400
	EDELMIRO PINTO DA SILVA




